
SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS DE INDAIATUBA 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

Resolução nº 04/98 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal nº 3.076 

de 16 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos, e 

Considerando as deliberações do CONARQ - Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução nº 4 de 28 de março de 1996, bem como a 

Resolução nº 7, de 20 de maio de 1997, Considerando as deliberações tomadas pela referida Comissão em reunião realizada em 20 de julho de 

1998,  

 

RESOLVE: 

 

Art.1º - Aprovar tabela de temporalidade dos documentos de arquivo da Secretaria Municipal da Fazenda, referentes ao controle das finanças 

municipais, mais precisamente, processos de pagamento, e que definiu a seguinte destinação para a documentação atualmente produzida pela 

administração municipal: 

 



Tipo Documental Justificativa / Observações
Destinação Final

Arquivo Arquivo
Corrente Intermediári

Processos de pagamento: 
3. Despesas Correntes Até 05 anos Guarda Permanente
3.1 Desp.  de Custeio julgamento
3.1.1 Pessoal das contas
3.1.1.1 Pessoal Civil
3.1.1.3 Obrigações Patronais Até 05 anos Guarda Permanente

julgamento
das contas

3.1.2 Material de consumo Até 10 anos Eliminação Guarda de 10 (dez) exemplares por ano, como
julgamento amostragem
das contas

3.1.3 Serviços de terceiros e Até 05 anos Guarda Permanente
encargos julgamento
3.1.3.1 Remuneração de das contas
serviços pessoais
3.1.3.2 Outros serviços e Até 10 anos Guarda Permanente dos Guarda de 10 (dez) exemplares por ano, como
encargos julgamento processos que envolvam amostragem, entre os processos a serem eliminados

das contas contratos de prestação de
serviços; eliminação dos

demais
3.1.9 Diversas despesas de Até 05 anos Guarda Permanente
custeio julgamento
3.1.9.1 Sentenças Judiciárias das contas
3.1.9.2 Despesas de exercícios Até 10 anos Eliminação dos processos
anteriores julgamento relativos a aquisição de

das contas material de consumo e de
prestação de serviços,

Guarda Permanente dos
demais

3.2.1 Transferências Até 05 anos Guarda Permanente
Intragovernamentais julgamento

das contas
3.2.1.1 Transferências
Operacionais
3.2.3 Transferências a Até 05 anos Guarda Permanente
Instituições Privadas julgamento
3.2.3.1 Subvenções Sociais das contas
3.2.3.3 Contribuições Até 05 anos Guarda Permanente
Correntes julgamento

das contas
3.2.5 Transferências a pessoas Até 05 anos Guarda Permanente
3.2.5.1 Inativos julgamento

das contas
3.2.5.2 Pensionistas Até 05 anos Guarda Permanente

julgamento
das contas

3.2.5.3 Salário Família Até 05 anos Guarda Permanente
julgamento
das contas

3.2.5.4 Apoio a estudantes Até 05 anos Guarda Permanente Referem-se a pagamento de bolsas de estudo
julgamento
das contas

3.2.5.9 Outras transferências a Até 05 anos Guarda Permanente
pessoas julgamento

das contas
3.2.6 Encargos de Dívida Até 05 anos Guarda Permanente
3.2.6.1 Juros de dívida julgamento
contratada das contas
3.2.6.7 Correção monetária Até 05 anos Guarda Permanente
sobre operações de crédito por julgamento
antecipação da receita das contas
3.2.8 Contribuição para a Até 05 anos Guarda Permanente
formação do patrimônio do julgamento
Servidor Público das contas
4. Despesas de Capital Até 05 anos Guarda Permanente
4.1 Investimentos julgamento
4.1.1 Obras e instalações das contas
4.1.2 Equipamentos e materiais Até 05 anos Guarda Permanente
permanentes julgamento

das contas
4.1.9 Diversos Investimentos Até 05 anos Guarda Permanente
4.1.9.1 Sentenças Judiciárias julgamento

das contas
4.1.9.2 Despesas de exercícios Até 10 anos Eliminação dos processos
anteriores julgamento relativos a aquisição de

das contas material de consumo e de
prestação de serviços, guarda
permanente dos demais

4.2 Inversões financeiras Até 05 anos Guarda Permanente
4.2.1 Aquisição de imóveis julgamento

das contas
4.2.2 Aquisição de outros bens Até 05  01 anos Guarda Permanente
de capital já em utilização julgamento

das contas
4.2.5 Aquisição de títulos Até 05 anos Guarda Permanente
representativos de capital já julgamento
integralizado das contas
4.3 Transferências de capital Até 05 anos Guarda Permanente
4.3.1 Transferências julgamento
intergovernamentais das contas
4.3.1.1 Auxílio para despesas
de capital
4.3.5 Amortização da Dívida Até 05 anos Guarda Permanente

Destinação
Prazos de Guarda 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Art.2º: Será providenciada a sepração física dos processos de pagamentos de acordo com a classificação / categoria econômica a eles atribuída 

na tabela de temporalidade, para que a destinação estabelecida na referida tabela possa ser cumprida. 

At. 3º: Os processos de pagamento anteriores a 1970 que estiverem sujeitos a eliminação serão guardados ao menos até 2003, quando serão 

reavaliados pela Comissão de Análise de Documentos de Arquivos. 

Art. 4º: Todos os microfilmes relativos a processos de pagamento terão guarda permanente. 

Art.5º: Serão eliminados os documentos que originalmente integravam processos de pagamento referentes aos períodos de 04 de janeiro a 14 de 

abril de 1982 e de 03 de janeiro de 1983 a 30 de dezembro de 1985, e que ao serem microfilmados, foram desmembrados dos processos e 

misturados entre si, inviabilizando sua consulta atual. 

Art. 6º: Em função da presente Resolução, deverá ser publicado edital de ciência de eliminação de documentos, devidamente acompanhado de 

listagem de eliminação. 

Art.7º: Após praxo fixado no edital de ciência de eliminação, ser não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de Indaiatuba, através 

do Arquivo Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação referida no artigo anterior. 

Art.8º: Esta Resolução entrará em vigos na data de sua publicação. 

 

Indaiatuba, 28 de outubro de 1998. 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 


